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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização dos movimentos de economia solidária 

A economia solidária emerge, no Brasil e no mundo, não como um setor econômico 

alternativo e periférico, mas como uma forma de experimentação democrática que busca 

preencher lacunas estruturais do sistema capitalista e do próprio Estado. Trata-se, em sua 

essência, de um conjunto de práticas econômicas fundadas na autogestão, na cooperação e na 

solidariedade, cujo potencial transformador reside menos na escala produtiva e mais na 

capacidade de reorganizar relações de trabalho, poder e pertencimento. Esta pesquisa pretende 

problematizar os movimentos e empreendimentos sociais ligados à economia solidária em 

Santa Catarina, sua relação com as políticas públicas e com as entidades de apoio, em especial 

as universidades públicas e os institutos federais de educação. 

Para compreender esse fenômeno em sua profundidade, é necessário situá-lo 

historicamente. Internacionalmente, Jean-Louis Laville (2009) situa a economia solidária como 

um movimento que articula dimensões econômicas e políticas, constituindo uma economia 

plural que reconhece o mercado, a redistribuição estatal e a reciprocidade como princípios 

igualmente legítimos de coordenação econômica. Para Laville (2009), o que distingue esses 

empreendimentos não é apenas sua forma jurídica (cooperativa, associação, grupo informal), 

mas a natureza das relações que instituem: democracia interna, partilha equitativa e 

enraizamento territorial. 

No Brasil, a economia popular e solidária cresce no final dos anos 1980 como resposta 

à crise econômica e ao desemprego em massa, quando trabalhadores passaram a se organizar 

coletivamente por meio de cooperativas e associações (SINGER, 2002). Paul Singer, um dos 

principais teóricos brasileiros do campo, argumenta que o sistema de produção capitalista, ao 

se assentar fundamentalmente na competição entre os agentes econômicos, produz graves 

efeitos sociais que demandam uma reorganização das relações econômicas em direção à 

cooperação e à solidariedade (SINGER, 2002, p. 7-9).  

A organização dos movimentos sociais de economia solidária em Santa Catarina ganhou 

expressão coletiva com a constituição do Fórum Catarinense de Economia Solidária (FCES). 

Sua articulação remonta ao ano 2000, quando foi realizada a I Jornada Catarinense de Economia 

Solidária, que teve papel fundamental na mobilização das entidades que começavam a dar 

forma ao movimento no estado (CONEXÃO PLANETA, 2021). Segundo levantamento do 

próprio Fórum, em 2011 Santa Catarina contava com aproximadamente 760 empreendimentos 



solidários e cerca de 10 mil pessoas envolvidas, organizados em torno de 11 núcleos territoriais 

(AGÊNCIA ALESC, 2019). O FCES atuou como interlocutor central na construção da Política 

Estadual de Economia Solidária, estabelecida pela Lei Estadual nº 17.702/2019, e tem 

participado ativamente do mapeamento estadual iniciado em 2024 pela Secretaria de Indústria, 

Comércio e Serviços (Sicos) em parceria com a Unidavi (SICOS, 2025). 

 

1.2 Ausência de políticas públicas e o papel das entidades de apoio: as ITCPs 

A trajetória da economia solidária no Brasil é marcada por uma tensão estrutural entre 

o potencial emancipatório das experiências de base e a precariedade do suporte institucional. 

As Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs), criadas a partir de meados 

da década de 1990 em diversas universidades brasileiras, tornaram-se protagonistas desse 

processo, articulando pesquisa, extensão e assessoria técnica aos empreendimentos econômicos 

solidários (EES). A ITCP/COPPE, fundada na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

em 1995, é considerada iniciativa pioneira articulando conhecimento acadêmico com iniciativas 

comunitárias voltadas à inclusão social (COPPE/UFRJ, 2024). 

Boaventura de Sousa Santos (2005) fornece o referencial teórico fundamental para 

compreender esse papel das universidades. Ao propor uma universidade democrática e 

emancipatória, Santos defende que a instituição universitária deve superar a monocultura do 

saber técnico-científico e abrir-se à pluralidade de saberes produzidos pelos movimentos sociais 

e pelas comunidades. As ITCPs e demais incubadoras solidárias encarnam, ao menos como 

projeto, esse ideal de universidade comprometida com a transformação social. Em Santa 

Catarina, a ITCP da Universidade Regional de Blumenau (ITCP/FURB) foi criada em 1999, 

contando com equipe interdisciplinar de docentes e discentes para assessoria jurídica, 

econômica, psicossocial e tecnológica (HINKEL; KOPSCH, 2021). Na Universidade do 

Planalto Catarinense (Uniplac), em Lages, a ITCP foi constituída em 2003, tornando-se 

referência no processo de incubação no estado (FRAGA, 2018). Já no âmbito do Instituto 

Federal Catarinense (IFC), as ITCPs foram estruturadas como programas interdisciplinares com 

campi em Concórdia, Santa Rosa do Sul e São Francisco do Sul (IFC, 2024). 

 

1.3 O contexto recente: retomada institucional, nova lei e agentes territoriais 

A primeira mudança expressiva no suporte estatal à economia solidária ocorreu em 

2003, com a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes), no âmbito do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), sob a gestão de Paul Singer. A experiência da Senaes 

revelou, contudo, os limites e contradições do apoio estatal: disputas por recursos, 



descontinuidades administrativas e dificuldades de institucionalização persistiram, culminando 

no desmonte quase completo da secretaria durante o período 2016-2022. 

Entre 2023-2024, com a recriação da Senaes em 2023, o campo retomou sua presença 

institucional. Esse movimento culminou, em dezembro de 2024, com a sanção da Lei nº 

15.068/2024, denominada Lei Paul Singer, que estabelece o primeiro marco regulatório 

específico para a economia solidária no Brasil, criando a Política Nacional de Economia 

Solidária (PNES) e o Sistema Nacional de Economia Solidária (Sinaes) (BRASIL, 2024). A lei 

define empreendimento de economia solidária como aquele de fins econômicos e sem fins 

lucrativos, autogerido por seus membros, que exercem coletivamente as atividades econômicas 

e decidem coletivamente sobre a partilha de resultados (SENADO FEDERAL, 2024). A 4ª 

Conaes, realizada em agosto de 2025, reuniu mais de 1.200 participantes e marcou o início de 

um novo ciclo de políticas públicas estruturantes (AGÊNCIA GOV, 2025). 

Merece destaque o Programa de Formação Paul Singer — Agentes de Economia Popular 

e Solidária, lançado pelo MTE. Os agentes atuam realizando diagnósticos, mapeamento de 

empreendimentos, articulação com movimentos sociais e orientação sobre políticas públicas de 

economia solidária nos níveis municipal e estadual (MTE, 2025). A Rede IF EcoSol, articulação 

nacional que conecta servidores de institutos federais envolvidos com iniciativas de economia 

solidária, tem buscado inserir o tema na Política Nacional de Educação Profissional e 

Tecnológica (PNEPT) (IFRJ, 2024).  

 

1.4 Delimitação do tema, problema de pesquisa e tese 

Diante desse quadro, a questão que orienta esta pesquisa é: como se configura a relação 

entre os empreendimentos e movimentos de economia solidária na Grande Florianópolis, as 

políticas públicas do setor e as entidades de apoio, e de que modo essa relação condiciona as 

possibilidades de efetivação democrática e territorialmente enraizada da economia solidária 

no território? 

O pressuposto central desta investigação, bem como a hipótese que a tese pretende 

desenvolver e defender, é o de que os três atores envolvidos (movimentos e empreendimentos 

solidários, entidades de apoio e políticas públicas) se encontram em uma relação de 

interdependência constitutiva: cada um deles não apenas se beneficia dos outros, mas se 

constitui parcialmente na relação com eles. A extensão universitária é mais efetiva quando 

construída em diálogo com os movimentos e com as políticas públicas, sendo que sem esse 

diálogo, pode recair em assistencialismo ou na transferência unilateral de conhecimento. As 

políticas públicas ganham legitimidade, capilaridade e enraizamento territorial quando 



alimentadas pelas experiências dos EES e pelo conhecimento produzido pelas entidades de 

apoio, uma vez que sem essa alimentação, tornam-se normas sem sujeito. E os movimentos 

solidários ampliam sua capacidade de incidência política e de sustentabilidade econômica 

quando articulados com as universidades e com os marcos institucionais disponíveis, sem essa 

articulação, podem ficar vulneráveis às descontinuidades e ao isolamento. Quando essa 

interdependência é reconhecida e cultivada intencionalmente pelos próprios atores, ela tem 

potencial democratizante: configura uma forma de experimentação democrática que se realiza 

no território e que produz soluções que nenhum dos três atores seria capaz de construir 

isoladamente (ANDION; MAGALHÃES, 2021; CEFAÏ, 2017a; LAVILLE, 2009). 

A tese que se pretende defender é, portanto, a de que a efetivação democrática das 

políticas públicas de economia solidária na Grande Florianópolis depende menos da elaboração 

técnica das normas e mais da qualidade da interdependência que se constrói entre esses três 

atores nos territórios. Essa qualidade relacional, que envolve reconhecimento mútuo, diálogo 

horizontal e construção coletiva de sentidos, constitui a condição de possibilidade para que a 

extensão universitária, o apoio das entidades de assessoria e os programas de agentes territoriais 

deixem de operar como serviços técnicos pontuais e passem a configurar processos permanentes 

de coprodução de conhecimento e de fortalecimento da autogestão (SANTOS, 2005; 

SCHIOCHET, 2011a). 

 

1.5 Objetivos da pesquisa 

O objetivo geral da pesquisa é compreender as relações entre os empreendimentos e 

movimentos de economia solidária na Grande Florianópolis, as políticas públicas do setor e as 

entidades de apoio, identificando de que modo essa dinâmica relacional condiciona as 

possibilidades de efetivação democrática da economia solidária no território, com dimensão 

interventiva voltada à construção de programas de extensão sobre o tema nas IES públicas da 

Grande Florianópolis. 

Os objetivos específicos são: 

a) Compreender a organização, a identidade política e a capacidade de incidência dos 

empreendimentos e movimentos de economia solidária na Grande Florianópolis, com ênfase 

nas experiências vinculadas ao Fórum Catarinense de Economia Solidária (FCES) e aos agentes 

territoriais do Programa Paul Singer; 

b) Compreender o papel das entidades de apoio, com ênfase nas incubadoras 

universitárias (ITCPs), nos institutos federais e na Rede IF EcoSol, na formação, assessoria 



técnica, mediação institucional e articulação política dos empreendimentos econômicos 

solidários; 

c) Compreender a arquitetura das políticas públicas voltadas à economia solidária, em 

especial a Lei nº 15.068/2024 e a Política Estadual de Economia Solidária (Lei nº 17.702/2019), 

identificando seus mecanismos de participação social, seus limites e suas potencialidades 

democratizantes; 

d) Compreender de que modo a relação entre esses três atores (movimentos e 

empreendimentos solidários, entidades de apoio e políticas públicas) condiciona as 

possibilidades de efetivação democrática da economia solidária no território, com atenção 

particular ao papel da extensão universitária nesse processo; 

e) Intervir, por meio da pesquisa colaborativa e da extensão universitária (Resolução 

CNE/CES nº 7/2018), na construção de programas de extensão em economia solidária no 

âmbito da UFSC, UDESC e IFSC na Grande Florianópolis, articulando as demandas territoriais 

levantadas nos objetivos anteriores com as estruturas institucionais das três IES públicas, com 

vistas à criação de um laboratório vivo de economia solidária no território. 

 

1.6 Justificativa e contribuição da pesquisa 

No que se refere à relevância teórica, esta pesquisa contribui para a intersecção entre 

economia solidária, políticas públicas e teoria democrática, oferecendo uma lente analítica que 

privilegia as mediações relacionais e territoriais. Do ponto de vista teórico, avança em pelo 

menos três frentes: articula a tradição crítica da extensão universitária (SANTOS, 2005) com 

os estudos sobre incubação solidária e tecnologia social; aprofunda a análise das condições 

relacionais para a efetividade das políticas públicas de economia solidária (SCHIOCHET, 

2011a); e contribui para os estudos sobre democracia participativa e experimentalismo 

democrático (LAVILLE, 2009; SANTOS, 2000; ANDION; MAGALHÃES, 2021). A pesquisa 

desloca o foco analítico habitual (das características internas dos EES ou da arquitetura formal 

das políticas) para a qualidade das relações entre esses atores, lacuna identificável tanto nos 

estudos de gestão pública quanto nos estudos organizacionais. 

Em se tratando da relevância empírica e contribuição prática, a promulgação da Lei Paul 

Singer abre uma janela de oportunidade inédita para a formulação de políticas mais 

estruturantes, mas impõe também a necessidade urgente de diagnósticos qualificados sobre as 

condições concretas de implementação nos territórios (BRASIL, 2024). Evidência empírica 

decisiva da relevância desta pesquisa provém do Diagnóstico Participativo de Florianópolis 

realizado pelo NISP/ESAG (ANDION; MANOEL, 2024). O diagnóstico, construído 



coletivamente a partir de sete oficinas com 388 questionários válidos em 18 distritos, mapeou 

2.818 ações de extensão de UFSC, UDESC e IFSC, das quais 1.886 estavam situadas em 

Florianópolis e 280 eram correlatas ao escopo da pesquisa participativa. Desse universo, apenas 

uma ação de extensão relacionava-se diretamente à economia solidária, evidenciando de forma 

contundente a lacuna do suporte universitário a esse campo na capital catarinense. Ao mesmo 

tempo, o diagnóstico identificou a economia solidária como demanda prioritária em múltiplos 

distritos (ANDION; MANOEL, 2024). Esses dados revelam, de forma inequívoca, que a 

Grande Florianópolis não carece de demanda por economia solidária, mas sim de universidades 

públicas que assumam esse campo como compromisso permanente. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

2.1 Economia solidária como campo teórico 

Paul Singer (2002; 2006) parte da constatação de que o sistema capitalista, ao se fundar 

estruturalmente na competição e na apropriação privada dos meios de produção, gera exclusão 

e desigualdade como resultado sistêmico, e não como desvio eventual. Singer defende a 

economia solidária não como setor residual, mas como um modo de produção alternativo capaz 

de reorganizar as relações econômicas a partir da autogestão, da cooperação e da partilha 

equitativa dos resultados (SINGER, 2002, p. 7-13). 

Jean-Louis Laville (2009) amplia o horizonte analítico ao situar a economia solidária no 

quadro de uma economia plural, que reconhece a coexistência de diferentes princípios de 

integração econômica: mercado, redistribuição estatal e reciprocidade. Para ele, a economia 

solidária é fundamentalmente um fenômeno político: ela emerge como resposta a déficits 

democráticos e como reivindicação de novas formas de participação na vida econômica. A 

tensão entre as perspectivas de Singer, Gaiger e Laville é produtiva para esta pesquisa: a 

economia solidária oscila entre ser compreendida como modo de produção alternativo (Singer), 

como racionalidade organizacional específica (Gaiger) e como movimento político de disputa 

democrática (Laville). Esta tese adota como ponto de partida a hipótese de que essas três 

dimensões são complementares, e que sua articulação depende decisivamente da qualidade das 

relações que os EES constroem com as entidades de apoio e com as políticas públicas. 

 

2.2 Pragmatismo, arenas públicas e investigação pública: o quadro analítico do NISP 

O referencial teórico-metodológico que orienta esta pesquisa parte da tradição 

pragmatista, em especial da sociologia dos problemas públicos desenvolvida na França a partir 



dos anos 1990. Daniel Cefaï (2017a; 2017b) propõe o conceito de arena pública como espaço 

de confrontação e cooperação no qual diferentes atores mobilizam recursos simbólicos, 

materiais e políticos para definir problemas, propor soluções e disputar o sentido da ação 

coletiva. A categoria de problema público é central nesse quadro: para Cefaï (2017a, p. 188), 

problemas e públicos se constituem mutuamente. 

O trabalho de Carolina Andion e Thiago Magalhães (2021) avança ao propor uma 

articulação entre o pragmatismo deweyano e a análise de políticas públicas. Para eles, o 

pragmatismo reorienta o olhar analítico: em vez de perguntar o que as políticas fazem 

(perspectiva instrumental), pergunta-se o que as políticas aprendem, como os processos de 

investigação pública e de experimentação democrática se realizam nas arenas em que as 

políticas se constroem. A investigação pública, conceito de John Dewey (1927) retomado pelo 

grupo, é o processo pelo qual comunidades, movimentos e atores públicos identificam 

coletivamente problemas, testam soluções e aprendem com a experiência. A cartografia de 

arenas públicas, desenvolvida pelo NISP/ESAG/UDESC como ferramenta metodológica 

(MAGALHÃES; ANDION; ALPERSTEDT, 2020; MANOEL; ANDION, 2023), 

operacionaliza esses conceitos em três escalas articuladas: macro (trajetória histórica e quadro 

institucional), meso (mapeamento de atores e interações) e micro (aprofundamento de 

experiências específicas). 

 

2.3 Políticas públicas, relações socioestatais e coprodução do bem público 

A relação entre a economia solidária e o Estado tem sido marcada, no Brasil, por uma 

ambiguidade constitutiva: o Estado é simultaneamente um recurso indispensável, sendo fonte 

de reconhecimento legal, financiamento e institucionalização; e, um risco permanente de 

cooptação, burocratização e descontinuidade. Valmor Schiochet (2011a; 2011b) analisa essa 

trajetória a partir da experiência da Senaes, argumentando que a dependência de editais, o 

imperativo da formalização jurídica e a necessidade de adequação a critérios burocráticos 

tensionaram os princípios de autogestão e horizontalidade que definem a identidade dos EES. 

Pierre Lascoumes e Patrick Le Galès (2012), no campo da sociologia da ação pública, 

oferecem ferramentas conceituais para compreender esse processo. Para eles, as políticas 

públicas não são instrumentos neutros: são dispositivos sociotécnicos que distribuem 

capacidades, constrangem ações e produzem subjetividades. O conceito de coprodução do bem 

público, retomado no Brasil por Andion e colaboradores (2017), refere-se ao processo pelo qual 

comunidades, organizações da sociedade civil e Estado constroem conjuntamente soluções para 

problemas coletivos. Nesse quadro, as entidades de apoio à economia solidária não são apenas 



intermediários entre o Estado e os EES: são coprodutores de um bem público que não preexiste 

à sua interação, mas emerge dela. 

 

2.4 O papel das entidades de apoio  

O papel das universidades no fortalecimento da economia solidária é atravessado por 

uma tensão estrutural identificada por Laís Fraga (2018): por um lado, as ITCPs afirmam como 

missão a troca de saberes e o acesso dos grupos populares ao conhecimento acadêmico; por 

outro, reproduzem frequentemente uma lógica de transferência de tecnologia que subtrai 

autonomia aos empreendimentos incubados. Joelma Hinkel e Giovanni Kopsch (2021), em 

estudo sobre a ITCP/FURB, identificam estratégias que buscam superar essa tensão por meio 

da co-elaboração de diagnósticos e da participação dos trabalhadores na definição das 

metodologias de assessoria.  

Thiago Magalhães, Carolina Andion e André Manoel (2022) avançam nessa discussão 

ao propor a pesquisa colaborativa como modelo de produção de conhecimento que supera tanto 

a lógica de transferência quanto a neutralidade científica. Assim como os EES convertem a 

solidariedade em fator econômico, a pesquisa colaborativa converte a participação em fator 

epistemológico. A Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, ao estabelecer as 

Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira, determina que as atividades de 

extensão devem compor no mínimo 10% do total da carga horária curricular dos cursos de 

graduação (BRASIL, 2018, art. 4º), tornando a extensão não apenas uma recomendação 

pedagógica, mas uma obrigação institucional de todas as IES brasileiras, e uma janela de 

oportunidade concreta para que UFSC, UDESC e IFSC desenvolvam relações permanentes 

com os empreendimentos e movimentos de economia solidária da Grande Florianópolis. 

 

2.5 A Grande Florianópolis como território de intervenção e pesquisa 

A delimitação da Grande Florianópolis como território prioritário de intervenção não é 

arbitrária: trata-se de um espaço que concentra condições institucionais, sociais e políticas 

favoráveis à realização de pesquisa colaborativa orientada para a ação pública. A Grande 

Florianópolis apresenta uma contradição que é, ela mesma, um problema de pesquisa: é o 

território de Santa Catarina com maior concentração de instituições públicas de ensino superior 

e, paradoxalmente, não conta com nenhuma ITCP ativa vinculada a essas instituições. As ITCPs 

mais atuantes no estado concentram-se no interior: na FURB (Blumenau), na Uniplac (Lages) 

e no IFC (Concórdia, Santa Rosa do Sul e São Francisco do Sul). As três principais instituições 

públicas de educação superior da capital (UFSC, UDESC e IFSC), apesar de concentrarem um 



enorme potencial humano e científico, não desenvolveram até o momento estruturas 

permanentes e institucionalizadas de incubação solidária voltadas ao território metropolitano.  

 

2.6 Estado da arte preliminar 

Adriana Valéria Ferrarini, Luiz Inácio Gaiger e Valmor Schiochet (2018), em 

levantamento bibliométrico publicado na Revista Brasileira de Sociologia, identificam quatro 

eixos temáticos dominantes na literatura nacional sobre economia solidária: a caracterização e 

tipologia dos EES; as relações entre economia solidária e políticas públicas; o papel das 

entidades de apoio, especialmente as ITCPs; e as dimensões de gênero, raça e território. Os 

autores destacam lacunas: a escassez de estudos longitudinais sobre a trajetória dos EES; a 

insuficiência de investigações sobre as relações entre atores em escala territorial; e a ausência 

de abordagens que articulem dimensões econômicas, políticas e epistemológicas de forma 

integrada. 

Elisete Correggio e Sandra Schlichting (2018), em estudo pioneiro sobre o Fórum 

Catarinense de Economia Solidária, documentam a trajetória do FCES desde a I Jornada 

Catarinense de Economia Solidária (2000) e identificam as tensões entre a articulação política 

do fórum e a necessidade de sustentabilidade organizacional das redes que o compõem. Roberto 

Rautenberg e Valmor Schiochet (2019), em estudo sobre EES do Médio Vale do Itajaí em Santa 

Catarina, identificam três estratégias distintas de relação com os mercados: inserção no mercado 

convencional por meio de atravessadores, inserção no mercado institucional (PAA, PNAE) e 

práticas de comércio justo e solidário. Os autores argumentam que a sustentabilidade dos EES 

depende não apenas de sua eficiência interna, mas da capacidade de construir redes de 

comercialização que escapem à lógica predatória do mercado convencional, o que exige o 

suporte de entidades de apoio com capacidade de articulação territorial. 

As pesquisas do NISP/ESAG/UDESC têm articulado o experimentalismo democrático 

deweyano com a sociologia das arenas públicas de Daniel Cefaï (2017a; 2017b). A novidade 

desta tese, nesse contexto, é aplicar esse quadro à economia solidária da Grande Florianópolis, 

gerando um diálogo inédito. Além disso, a tese irá incorporar a análise dos agentes territoriais 

do Programa Paul Singer como um objeto ainda não explorado pela literatura, e propõe a 

Grande Florianópolis como território de intervenção, articulando pesquisa colaborativa com 

produção de recomendações de política pública, tendo como referência empírica o Diagnóstico 

Participativo do Fórum Ecoar (ANDION; MANOEL, 2024). 

 

 



3. METODOLOGIA 

 

3.1 Posicionamento epistemológico e abordagem metodológica 

Esta proposta se posiciona epistemologicamente a partir da filosofia pragmatista, em 

particular da tradição de John Dewey (1927), retomada por Daniel Cefaï (2017a; 2017b) na 

sociologia francesa e desenvolvida no Brasil pelo NISP/ESAG/UDESC. Para o pragmatismo, 

o conhecimento é produzido no enfrentamento de problemas concretos e validado por suas 

consequências práticas, o que implica uma epistemologia que valoriza a experiência e 

compreende a pesquisa como um processo coletivo e dialogado. Essa perspectiva é 

especialmente coerente com os valores da economia solidária (autogestão, cooperação, 

democracia interna), na medida em que recusa a separação entre conhecimento e prática e entre 

pesquisador e comunidade. 

A pesquisa qualitativa é a abordagem metodológica coerente com esse posicionamento. 

De acordo com Uwe Flick (2012, p. 21), a pesquisa social qualitativa busca explorar questões, 

campos e fenômenos sociais, descobrir novas relações e oferecer dados empíricos como base 

para o desenvolvimento de teorias. John W. Creswell (2014, p. 49) a compreende como uma 

atividade situada que localiza o observador no mundo, consistindo em práticas interpretativas 

que tornam o mundo visível. A generalização buscada não é estatística, mas teórica (FLICK, 

2012, p. 24). 

Ao articular pesquisa e intervenção, esta proposta adota dois caminhos complementares. 

O primeiro é a pesquisa colaborativa com devolução estruturada (MAGALHÃES; ANDION; 

MANOEL, 2022), na qual os achados de campo são apresentados e debatidos com os atores em 

rodadas de devolução que constituem, eles mesmos, espaços de investigação pública. O 

segundo é a pesquisa orientada para a ação pública (ANDION; MAGALHÃES, 2021; 

ZITTOUN, 2021), na qual os dados empíricos servem de base para a elaboração de ações 

concretas de intervenção por meio de extensão universitária. A metodologia do Diagnóstico 

Participativo do Fórum Ecoar (ANDION; MANOEL, 2024), com suas oficinas distritais, 

questionários participativos e cruzamento de demandas comunitárias com mapeamento de 

extensão universitária, é referência direta para o desenho do trabalho de campo desta pesquisa. 

 

3.2 Estratégia de pesquisa: estudo de caso e cartografia de arenas públicas 

A estratégia central combina o estudo de caso qualitativo intrínseco (STAKE, 2011; 

CRESWELL, 2014) com a cartografia de arenas públicas (MAGALHÃES; ANDION; 

ALPERSTEDT, 2020; MANOEL; ANDION, 2023). O estudo de caso é adequado quando as 



questões da pesquisa são do tipo "como" e "por que", como o caso desta investigação. A 

cartografia de arenas públicas opera em três escalas: (a) macro, que reconstrói a trajetória 

histórica e o contexto institucional; (b) meso, que mapeia atores e interações; e (c) micro, que 

aprofunda casos específicos. Essa abordagem multiescala é especialmente pertinente porque o 

campo da economia solidária na Grande Florianópolis articula dinâmicas históricas de longa 

duração, redes de atores distribuídas pelo território e experiências locais singulares. 

 

3.3 Abordagem metodológica por objetivo específico 

Com intuito de alcançar o objeto (a), para compreender a organização, a identidade 

política e a capacidade de incidência dos movimentos e EES, a pesquisa mobilizará análise 

documental histórica combinada com cartografia de arenas públicas. A análise documental 

abrangerá atas e relatórios do FCES, relatórios do Programa Paul Singer, o Diagnóstico 

Participativo do Fórum Ecoar (ANDION; MANOEL, 2024) e o mapeamento Sicos/Unidavi 

(2024-2025). Complementarmente, serão realizadas entrevistas semiestruturadas com 

lideranças dos movimentos, EES e agentes territoriais do Programa Paul Singer na Grande 

Florianópolis, além de observação participante em espaços de mobilização como plenárias do 

FCES, conferências estaduais e encontros de redes. 

Com relação ao objetivo (b), para compreender o papel das entidades de apoio, será 

empregado o estudo de caso qualitativo intrínseco (STAKE, 2011; CRESWELL, 2014), com 

seleção intencional de casos representativos: a ITCP/FURB, o IFC e o IFSC no âmbito da Rede 

IF EcoSol. As técnicas incluirão entrevistas semiestruturadas em profundidade com 

coordenadores e membros das incubadoras, análise de documentos institucionais e visitas de 

campo a empreendimentos incubados. 

No que se refere ao objetivo (c), para compreender a arquitetura das políticas públicas, 

a pesquisa adotará uma análise de políticas públicas sob perspectiva pragmatista (ANDION; 

MAGALHÃES, 2021; ZITTOUN, 2021; LASCOUMES; LE GALÈS, 2012). As técnicas 

incluirão análise documental (leis, decretos, atas das Conaes, portarias do Programa Paul 

Singer) e entrevistas com gestores públicos estaduais e municipais responsáveis pela 

implementação das políticas de economia solidária. 

A relação entre os três atores será estudada durante desenvolvimento do objetivo (d): 

para compreender a relação entre movimentos, entidades de apoio e políticas públicas, a 

pesquisa adotará a pesquisa colaborativa (MAGALHÃES; ANDION; MANOEL, 2022). As 

técnicas mobilizadas serão: observação participante em espaços de articulação dos três atores; 

grupos focais com representantes dos três tipos de atores; e análise comparada das trajetórias 



territoriais. Os agentes do Programa Paul Singer serão interlocutores privilegiados, por atuarem 

exatamente na articulação entre os três atores. 

O objetivo (e) é o núcleo interventivo desta pesquisa. A partir das demandas territoriais 

levantadas nos objetivos anteriores, a pesquisa buscará articular, junto com as comunidades, 

movimentos e gestores institucionais da UFSC, UDESC e IFSC, a construção de programas de 

extensão curricularizada em economia solidária nas três IES públicas da Grande Florianópolis. 

O processo terá como insumo os dados empíricos coletados nas fases anteriores e adotará a 

metodologia de rodadas de devolução (seminários, oficinas e grupos de trabalho) nas quais os 

achados da pesquisa serão apresentados, debatidos e transformados em propostas concretas de 

ação extensionista. Esses espaços são, eles mesmos, espaços de investigação pública (DEWEY, 

1927; ANDION; MAGALHÃES, 2021): os atores ressignificam os dados, identificam 

prioridades e co-constroem os desenhos dos programas de extensão. A dimensão interventiva 

será orientada pela Resolução CNE/CES nº 7/2018, que torna a extensão curricularizada 

obrigação institucional das IES, e pela Lei nº 15.068/2024, que abre espaço para o protagonismo 

das universidades na implementação da Política Nacional de Economia Solidária nos territórios. 

Michel Thiollent (2011) e Maria Amélia Franco (2005) fundamentam a dimensão da pesquisa-

ação crítico-colaborativa que orienta essa fase. 

 

3.4 Contexto da pesquisa e procedimentos de coleta 

A pesquisa será realizada na Grande Florianópolis, com mapeamento territorial 

integrado e aprofundamento interventivo articulado à infraestrutura do OBISF e do FCES. O 

campo empírico envolverá três tipos de atores: (a) EES, representantes de movimentos como o 

FCES, e agentes territoriais do Programa Paul Singer; (b) entidades de apoio, incluindo 

universidades, institutos federais e organizações da sociedade civil; e (c) gestores públicos 

estaduais e municipais. A seleção dos participantes será intencional e por critério (FLICK, 

2012), garantindo diversidade de tipos de empreendimentos e diversidade de posições no 

campo. 

 

3.5 Análise e interpretação dos dados 

A análise dos dados seguirá os procedimentos da análise de conteúdo temática (FLICK, 

2012) combinada com a análise de trajetórias proposta pela abordagem pragmatista das arenas 

públicas (ANDION; MAGALHÃES, 2021). O processo analítico será organizado em três 

movimentos: (a) codificação temática do material empírico (entrevistas, documentos e notas de 

campo), orientada pelas categorias analíticas centrais (problema público, arena pública, relação 



socioestatal, coprodução); (b) análise relacional, que busca compreender como os três atores se 

relacionam, quais os pontos de convergência e tensão, e quais dinâmicas favorecem ou 

obstaculizam a efetivação democrática da economia solidária; e (c) interpretação à luz do 

referencial teórico. A validade da interpretação será assegurada pela triangulação de fontes, pela 

validação com os participantes e pelo diálogo com a literatura especializada. 

 

3.6 Possibilidades e limitações previstas 

Entre os aspectos facilitadores destacam-se: a existência de campo empírico bem 

delimitado e acessível; a disponibilidade de dados secundários recentes; a inserção institucional 

da pesquisa na ESAG/UDESC; e o contexto favorável criado pela Lei nº 15.068/2024. Entre as 

limitações, cabe reconhecer: o possível acesso desigual aos diferentes atores no campo; a 

possível resistência de alguns gestores públicos à pesquisa com perspectiva crítica; e os limites 

inerentes à pesquisa colaborativa em contextos com assimetrias de poder significativas. Essas 

limitações serão endereçadas por meio de um processo flexível e revisão contínua dos 

procedimentos. 

 

3.7 Declaração sobre uso de inteligência artificial 

Em cumprimento à Portaria CNPq nº 2.664, de 6 de março de 2026 (BRASIL, 2026), 

que institui a Política de Integridade na Atividade Científica do CNPq, declara-se que, para a 

elaboração deste projeto de pesquisa, foram utilizadas ferramentas de Inteligência Artificial 

(IA), especificamente Claude (Anthropic) e Gemini (Google), para as seguintes finalidades: (a) 

busca e sugestão de referenciais bibliográficos sobre os temas abordados; (b) acesso a bases de 

dados específicas e resumo de textos disponíveis em formato PDF ou por links; (c) formatação 

de referências bibliográficas conforme a ABNT NBR 6023/2018; e (d) sugestão de estrutura 

argumentativa e organização das seções. A autoria intelectual do projeto, a responsabilidade 

pela escolha e articulação dos referenciais teóricos, pela definição do problema de pesquisa, 

pela formulação da hipótese de interdependência constitutiva e pela redação final de todos os 

trechos são inteiramente do proponente. O uso das ferramentas de IA se restringiu ao suporte 

técnico e instrumental, sem substituir o julgamento acadêmico, a interpretação crítica e a 

construção argumentativa que definem a autoria científica. 

 

 

 

 



4. CRONOGRAMA 

O projeto de doutorado terá duração de quatro anos, com início previsto para o segundo 

semestre de 2026. As atividades estão distribuídas em oito semestres, conforme o quadro 

abaixo: 

 

 

Atividades a serem desenvolvidas 

Semestres Letivos 

2
0

2
6

/2
 

2
0

2
7

/1
 

2
0

2
7

/2
 

2
0

2
8

/1
 

2
0

2
8

/2
 

2
0

2
9

/1
 

2
0

2
9

/2
 

2
0

3
0

/1
 

Disciplinas obrigatórias e optativas X X X X     

Revisão sistemática da literatura e aprofundamento 

teórico  

X X X X     

Construção e validação do protocolo de pesquisa   X X     

Diagnóstico participativo e cartografia     X X    

Trabalho de campo: entrevistas, observação    X X    

Qualificação da tese    X      

Análise e interpretação dos dados     X X   

Intervenções por meio de projetos de extensão     X X   

Redação da tese (versões preliminares)     X X   

Redação da versão final da tese       X  X  

Defesa da tese e ajustes finais do texto        X 

 

A qualificação da tese está prevista para o segundo semestre de 2028 (4º semestre), o 

trabalho de campo concentra-se nos semestres 2027/2 e 2028/2, e a defesa está programada para 

o primeiro semestre de 2030, dentro do prazo máximo de quatro anos. 
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